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Resumo
Este artigo aplica os conceitos de path dependence 
e critical juncture às relações intergovernamentais, 
estabelecidas concretamente entre municípios e 
estado no processo de metropolização de São Pau-
lo (década de 1940), como metodologia de análise 
institucional histórica dos serviços de saneamento 
da Grande São Paulo. Da análise das legislações 
municipais e estadual, constatou-se o desenvol-
vimento institucional histórico da Sabesp e o pro-
cesso de consolidação da trajetória dependente da 
prestação interdependente dos serviços de sanea-
mento entre operadoras municipais (distribuição 
local) e estaduais (produção regional) durante o 
processo de metropolização da Grande São Paulo. 
Essa trajetória institucional dependente perma-
nece até os dias de hoje na Região Metropolitana 
de São Paulo, como origem de conflitos judiciais 
por meio dos quais a Sabesp vem ampliando a sua 
atua ção nos municípios metropolitanos.

Palavras-chave: governança metropolitana, políti-
ca de saneamento, relações intergovernamentais, 
autonomia municipal, dependência de trajetória.

Abstract
This paper applies the concepts of path dependence 
and critical juncture to intergovernmental 
relations established between municipalities and 
the state in the metropolization process of São 
Paulo (1940s), as a methodology of historical 
institutional analysis of sanitation utilities in 
the Greater São Paulo area. From the analysis 
of municipal and state legislations, we verified 
the historical institutional development of 
Sabesp and the consolidation process of the path 
dependence of the interdependent provision of 
sanitation services between municipal (local) and 
state (regional) operators during the Greater São 
Paulo metropolization process. This institutional 
path dependence remains nowadays in the 
Metropolitan Region of São Paulo, as a source 
of legal conflicts through which Sabesp has 
been expanding its operations in metropolitan 
municipalities.

Keywords: metropolitan governance; sanitation 
policy; intergovernmental relations; municipal 
autonomy; path dependence. 
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Introdução

Uma importante questão do saneamento me-
tropolitano na federação brasileira reside nos 
conflitos entre operadores municipais e esta-
duais dos serviços de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário (saaes)1. Porque nos-
sa federação se consolidou de forma trina, 
processos de centralização e descentralização 
federativas e de conformação dos arranjos ins-
titucionais de governança metropolitana tam-
bém são muito peculiares. O pacto federativo 
pode estabilizar as bases de interação entre 
os entes federativos e destes com a socieda-
de, tornando as relações intergovernamentais 
(RIGs)  mais cooperativas e menos competi-
tivas. Essas mudanças institucionais, mesmo 
que lentamente, vêm ocorrendo na história 
recente brasileira. Se conflitos persistem, a 
questão, então, não é meramente de estabe-
lecimento das regras do jogo, mas também de 
quando e de como ocorrem as mudanças insti-
tucionais (Pierson, 2004, p. 64; Thelen, 2000). 

O problema deste artigo é discutir a re-
constituição histórica dos arranjos federativos 
entre serviços municipais e estaduais da qual 
emergiu a forma interdependente de presta-
ção dos saaes. Essa forma de RIG, formulada 
nas décadas de 1940 e 1950, apresentou-se 
como solução para a cooperação federativa 
na implementação da política de saneamento 
supramunicipal e, na atualidade, é a base de 
conflitos judiciais entre os poucos serviços mu-
nicipais de saneamento existentes da Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP) e a Com-
panhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo (Sabesp) (Sabesp, 2019, pp. 23-24). 
Em outras palavras, trata-se de discutir quais 
instituições e organizações e quando e como 

estas estabeleceram os arranjos institucionais 
pelos quais couberam, aos serviços munici-
pais, operação de distribuição de água potável 
e coleta de esgoto no âmbito local e, para os 
serviços estaduais, coube a produção de água 
a grosso destinada a atender aos municípios, 
assim como, a coleta e o tratamento de esgoto 
em âmbito regional. A literatura instituciona-
lista histórica adotada por este artigo possibi-
lita uma análise política e histórica das insti-
tuições num horizonte temporal de longa du-
ração, percorrendo da estruturação da Grande 
São Paulo na década de 1940 até a entrada em 
vigência da Lei Nacional de Saneamento Bá-
sico (lei federal n. 11.445, de 5 de janeiro de 
2007 – LNSB). Isto porque a prestação de servi-
ços de saneamento interdependente consiste 
na path dependency de arranjo institucional 
interfederativo para implementação de políti-
cas de saneamento em âmbito regional, uma 
vez que foi adotada reiteradamente (feedback 
positivo) desde a década de 1940 na Grande 
São Paulo até o presente momento, conforme 
estabelecido no artigo 12 da LNSB.2 Em suma, 
este artigo pretende responder à seguinte 
questão: como a prestação interdependente 
de serviços de saneamento se consolida como 
trajetória dependente para a constituição de 
arranjos federativos  voltados à implementação 
de políticas de saneamento supramunicipais 
na Grande São Paulo?

O neoinstitucionalismo histórico de 
Paul Pierson (2004) é assumido como lente 
teórica para compreender as trajetórias insti-
tucionais dos serviços de saneamento e seus 
efeitos para as relações intergovernamentais 
na RMSP. A aplicação dos conceitos institucio-
nalistas históricos pressupõe um passo além 
de uma compreensão trivial da importância 
das instituições, à medida que se produza 
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uma análise  sobre  “quais instituições de fato 
afetam comportamentos e decisões, e como, 
isto é, por meio de que processos e mecanis-
mos” (Arretche,  2007, p. 149, grifos da auto-
ra). Acrescentando-se as categorias tempo e 
sequência  dos processos, o institucionalismo 
histórico de Pierson amplia a capacidade de 
análise para identificar regularidades e rela-
ções de causalidade, no sentido de compreen-
der como as preferências dos atores são for-
madas pelo ambiente institucional de intera-
ção (Lima et al., 2016, p. 111, apud Pierson, 
2004, p. 54). Na literatura internacional, a apli-
cação dessa abordagem se inicia na década de 
1990 (Collier e Collier, 1991; Steinmo, Thelen 
e Longstreth,  1992). No Brasil, pesquisas reali-
zadas por meio desta abordagem e referências 
vêm se ampliando a partir da década de 2000 
(Souza, 2003; Menicucci, 2009; Gomide, 2011; 
Leão, 2013; Fernandes e Wilson, 2013; De Sou-
sa e Costa, 2016; Aversa, 2016; Bujak, 2018).

Essa narrativa histórica dos fatos, cujo 
método foi baseado em análises documentais, 
descritivos de séries temporais e comparações 
entre os períodos determinados pelos mo-
mentos críticos (critical junctures) de mudan-
ças institucionais, tem como pano de fundo a 
periodização do processo de metropolização 
concebido por Jurgen Langenbuch em A estru-
turação da Grande São Paulo (1971). Adotou-
-se a teoria da causalidade de Paul Pierson, 
pela qual “os fatos históricos não são elemen-
tos definitivos com relações diretas de causa e 
efeito, mas sim obras complexas da tempora-
lidade” (Lima e Mörschbächer, 2017, p. 112). 
A complexidade dessa narrativa histórica está 
na constatação de fatos cujas relações causais 
evidenciam a política no tempo porque se for-
mam num movimento lento de processos de 
autorreforço, tendo em vista que seus efeitos 

se constituem como parte do resultado final 
a ser considerado num horizonte temporal de 
longa duração (Pierson, 2004, p. 95).

Para discutir essas questões, o artigo 
apresenta, além desta introdução e da conclu-
são, três partes: a primeira trata das diferentes 
abordagens institucionalistas da governança 
metropolitana brasileira; em seguida, a dis-
cussão sobre os momentos críticos na história 
institucional do saneamento e da governança 
metropolitana; por fim, a história institucional 
do saneamento na RMSP. Os conceitos de path  
dependency e critical juncture possibilitam 
compreender processos e marcos regulatórios 
em quatro períodos da história em questão: o 
da “Metropolização de Fato” (1946-1967), o do 
“Planasa” (1967-1986), o do “Vazio Institucio-
nal” (1986-2007) e o do “Plansab” (pós-2007). 
Concluímos com algumas considerações sobre 
os conflitos federativos na Região Metropolita-
na de São Paulo, decorrentes das indefinições 
judiciais sobre a questão da titularidade dos 
serviços de saneamento em regiões metropoli-
tanas no Brasil. Esse caso, além de demonstrar 
as consequências deletérias das indefinições 
decorrentes de arranjos federativos inacaba-
dos, demonstra como arranjos cooperativos 
são frágeis quando não são reforçados pelos 
diferentes atores e instituições ao longo de su-
cessivos governos. 

Abordagens institucionalistas 
da governança metropolitana 
brasileira

A abordagem institucional, em sentido amplo, 
volta-se ao estudo das regras, dos procedimen-
tos e da organização formal das instituições,  
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bem como do seu impacto na prática político-
-administrativa. A pesquisa no Brasil, nessa 
perspectiva institucional ampla, produziu abor-
dagens dos problemas sociopolíticos e institu-
cionais metropolitanos estruturadas em méto-
dos quantitativos e qualitativos e em conceitos 
teóricos da tradição da ciência política (Souza, 
1981; Gouvêa, 2005; Balbim et al., 2012). Numa 
perspectiva neoinstitucionalista, entre os estu-
dos voltados a produzir conhecimento orien-
tados por pressupostos teórico-conceituais  
institucionalistas, destacam-se os trabalhos de 
Garson (2009) e de Machado (2009) que de-
senvolveram o problema dos dilemas da coo-
peração das relações intergovernamentais em 
regiões metropolitanas. O primeiro estabelece 
relação entre fatores históricos, institucionais e 
políticos para a estruturação fiscal interfedera-
tiva. O segundo, a relação  entre a redução dos 
custos  transacionais e a implantação de formas 
de incentivos pelos entes federados, como for-
ma de coordenação dos processos de gestão 
associada de entes federativos (estudo sobre 
o consorciamento ou associação voluntária no 
Grande ABC) e na associação compulsória de 
municípios (estudo sobre a Região Metropoli-
tana de Belo Horizonte). 

Além dessas abordagens instituciona-
listas da questão metropolitana, é referência 
obrigatória o artigo de Souza (2003) a respei-
to das condicionantes do regime político pa-
ra a definição constitucional da norma sobre 
regiões  metropolitanas na constituinte de 
1988 (inspiração desta pesquisa). Há também 
o artigo de Fernandes e Wilson (2013, p. 782), 
para os quais “as causas que levam à proble-
mática das regiões metropolitanas são de curto  
prazo e o horizonte de tempo na observação 
de algum resultado mostra-se de longo prazo”. 
Este artigo, diferentemente de Fernandes  e 

Wilson (2013), busca compreender o proble-
ma da governança metropolitana no setor do 
saneamento por meio de uma análise de longa 
duração, analisando a formação das RIGs  en-
tre os municípios e o Estado dentro do próprio 
processo de metropolização da Grande São 
Paulo (ver Pierson, 2004, p. 92). Afinal, tanto o 
municipalismo, quanto as relações intergover-
namentais, necessárias à consecução das polí-
ticas públicas supramunicipais, não emergiram 
na história recente. A federação tripartite está 
prevista na CF de 1988, mas o exercício da au-
tonomia municipal no âmbito administrativo, 
financeiro  e político  está estabelecido desde a 
promulgação  da Constituição de 1934, confor-
me tratou o assunto Leal (1950, p. 68; Aversa, 
2016, p. 102). Tampouco, o problema da efeti-
vidade da LNSB, no tocante  aos conflitos inter-
federativos em Regiões Metropolitanas (RMs), 
não deriva de causas exclusivamente  próximas 
ou mesmo das escolhas de seus legisladores 
nas últimas décadas, mas, principalmente, das 
trajetórias institucionais constituídas ao longo 
do tempo, assim como da forma concreta da 
expansão urbana na metrópole. 

É necessário salientar que, dentro da te-
mática da água, a literatura internacional vem 
aplicando o conceito de path dependence a ou-
tros casos concretos que não dizem respeito às 
RIGs. Algumas pesquisas demonstram como a 
tomada de decisão por uma determinada infra-
estrutura ou por uma determinada política de 
recursos hídricos e de saneamento constrange 
a tomada de decisão de atores (Britto, Maiello 
e Quintslr, 2018; Welsh Endter-Wada, 2017; 
Burnham, Endter-Wada e Bardsley, 2016).

As diferentes abordagens instituciona-
listas em RMs e as diferentes formas de apro-
priação do conceito de path depedence justifi-
cam a necessidade de se aprofundar discussão 
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metodológica  de aplicação dos principais con-
ceitos do institucionalismo histórico. Em espe-
cial, os conceitos de dependência de trajetória 
e de conjunturas críticas são fundamentais pa-
ra a compreensão da interação entre os atores 
e as mudanças institucionais, numa perspecti-
va da política no tempo (Pierson, 2004).

Um processo de dependência de trajetó-
ria é uma narrativa que representa a mudança 
institucional no tempo, considerando a situa-
ção crítica (critical juncture), marco institucio-
nal e temporal: diversos atores interagem em 
sucessivos eventos, diante de múltiplas possi-
bilidades, até que a consolidação de uma tra-
jetória dependente, em virtude da qual se es-
tabelece uma inércia caracterizada pelo equilí-
brio na interação dos atores resistente a outras 
possibilidades superadas (ibid.). Tal forma de 
compreensão histórica possibilita, aos institu-
cionalistas, analisarem criticamente a relação 
de causalidade em processos de mudanças 
institucionais (ibid.; Thelen, 2000). Em outras 
palavras, a ocorrência de determinado fato 
dispara a formação de uma trajetória históri-
ca, num ambiente de luta pelo poder, marcado 
pelo conflito e pelas contingências temporais 
entre grupos de ganhadores e de perdedores 
numa permanente tensão (Mahoney e Thelen, 
2010). Se o processo inicial é sucedido por de-
cisões que se autorreforçam com o passar do 
tempo, observa-se a formação da dependência 
de trajetória. O autorreforço também pode ser 
denominado feedback positivo, como concei-
to derivado da ideia de retornos crescentes 
da economia (Pierson, 2004, p. 22; Lima e 
Mörschbächer,  2017, p. 109). 

Pierson (2004) apresenta quatro pro-
priedades de um processo de dependência de 
trajetória, como um fenômeno político-social, 
que distingue sua abordagem de outras da 

escolha racional ou de caráter econômico: 
múltiplos equilíbrios, contingência, tempo da 
ocorrência e sequência de eventos (timing and 
sequencing ) e inércia (p. 44). Na situação ini-
cial, múltiplos equilíbrios derivam da condição 
de existência de um conjunto de possibilidades 
de resultado. A realização do evento é contin-
gencial, podendo ocorrer ou não e, em ocor-
rendo, pode ou não ter consequências dura-
douras. O timing and sequencing ou o quando 
e a sequência dos eventos são cruciais  na for-
mação da trajetória dependente ou, ocorren-
do muito tarde, podem não ter efeito algum. 
Uma vez estabelecida a trajetória dependente, 
o feedback positivo orientará a interação en-
tre atores e instituições a um equilíbrio singu-
lar que se apresentará resistente ao retorno 
à situação anterior, bem como a uma nova 
mudança  (ibid.). 

Já, o momento crítico poder ser conside-
rado como parte do processo de consolidação 
de uma trajetória dependente. As conjunturas 
críticas são caracterizadas por eventos que in-
fluenciam significativamente a ação política, 
tornando flexíveis as bases estruturais da ins-
tituição vigente por um período relativamente 
curto, momento no qual o poder político é ex-
pandido para revisão das regras do jogo, e suas 
decisões ou omissões se tornam legados para 
a constituição da nova matriz institucional 
(Capoccia  e Kelemen, 2007, p. 343). A entrada 
em vigência das normas que definem as regras 
do jogo pode ser considerada como momento 
crítico (critical juncture). Entretanto, a existên-
cia de uma nova regra do jogo é somente parte 
de um processo de dependência de trajetória 
(Pierson, 2004, p. 53). O momento da forma-
lização legal de uma das trajetórias pode não 
significar a sua imediata efetivação, se, prin-
cipalmente, se tratar de mudanças complexas 
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entre as quais estão aquelas de caráter admi-
nistrativos e operacionais que regulamentam a 
definição legal do sistema de incentivos e res-
trições às ações individuais e coletivas. Por fim, 
o momento do efetivo fechamento para outras 
trajetórias (lock-in) representa a finalização do 
processo de mudança institucional com seu 
arcabouço de regras constitucionais e opera-
cionais. Conforme afirmou Mahoney, “uma vez 
selecionada uma particular opção, torna-se 
progressivamente mais difícil o retorno para 
o ponto inicial, quando múltiplas alternativas 
estão ainda disponíveis” (2000, p. 513). Entre-
tanto, a configuração do momento crítico não 
significa que as outras trajetórias até então 
disponíveis venham a ser descartadas.

Esta pesquisa, juntamente com grande 
parte da pesquisa em institucionalismo histó-
rico, dirige-se a identificar padrões de depen-
dência de trajetória. Por isto, a reconstrução 
dos processos históricos macroestruturais das 
instituições assume grande importância (Lima 
e Mörschbächer, 2017, p. 109). São tomadas 
como momentos críticos (critical junctures), a 
Constituição Federal de 1946, a Carta Outorga-
da de 1967-69, a Constituição Federal de 1988 
e a lei federal n. 11.445, de 2007 (LNSB). Es-
ses momentos são os pontos de partida e de 
chegada de possibilidades de relações inter-
governamentais (RIGs) dentro dos respectivos 
marcos institucionais inscritos nos pactos fede-
rativos (ou regras do jogo federativo). Nas prá-
ticas das interações entre os atores, as raciona-
lidades federativas inscritas nas Constituições 
importam na extensão dos sentidos norma-
tivos estabelecidos nos regimes constitucio-
nais (Streeck e Thelen, 2005). E, mais, os dis-
positivos federativos das constituições, como 
objetos empíricos, podem ser considerados 
como manifestações discursivas e concretas  

da situação  crítica (Broschek, 2011, p. 547; 
Schmidt,  2010, p. 4). Nas próximas seções, o 
caso concreto da cooperação intergoverna-
mental para a implantação das primeiras redes 
e infraestrutura de saneamento na metropoli-
zação de São Paulo é analisado no sentido de 
se delinear o traço histórico dessa política num 
período de longa duração, que se inicia com a 
virada da industrialização e urbanização de São 
Paulo, na década de 1940, percorrendo até a 
análise da situação em que se encontra a im-
plementação das regras de cooperação federa-
tiva previstas na lei federal n. 11.445/2007.

Momentos críticos na história 
institucional do saneamento    
e da governança metropolitana 
da Grande São Paulo

No início do período denominado, por 
Langenbuch  (1971, p. 178), “Grande Metropo-
lização de São Paulo” (pós-1940), foram firma-
dos pactos jurídicos considerando os municí-
pios de Santo André, São Bernardo do Campo 
e São Caetano do Sul como uma territorialida-
de única, para a implantação do abastecimen-
to de água na região. Primeiro, foi a adução 
provisória do Sistema Rio Claro (1948), infra-
estrutura criada originalmente para atender 
a capital. Depois, foi a implantação definitiva 
do Sistema Rio Grande (1958). Com a necessi-
dade de implantação de infraestruturas regio-
nais, os atores governamentais estabeleceram 
formas de cooperação intergovernamental 
que consistiram em pactos jurídicos entre os 
municípios e os serviços estaduais de sanea-
mento: a Repartição de Água e Esgoto (1893 
a 1954) e o Departamento de Água e Esgoto 
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(1954 a 1968). Esses órgãos estaduais tinham 
atribuição  original de atender apenas a capi-
tal, mas a metropolização induziu a ampliação 
territorial de prestação dos saaes (ver Quadro 
1). Aos órgãos estaduais, coube o fornecimen-
to de água, medida diretamente da adutora, 
o que também é conhecido como venda de 
água no atacado, para que cada um dos mu-
nicípios realizasse a distribuição local de água 
potável, de forma interdependente com o 
prestador estadual.

Essa interação intergovernamental deu 
origem à dependência de trajetória da pres-
tação interdependente do serviço entre mu-
nicípios e estado, que permanece até os dias 
atuais.  A pesquisa considerou 20 legislações 
dos municípios e do estado de São Paulo no 
perío do de 1928 a 1955 que apresentaram 
diferentes arranjos institucionais federativos 
para a realização da política supramunicipal. 
Além da possibilidade de prestação inter-
dependente, que se firmou como trajetória 
dependente, outras três foram depreendi-
das dos textos normativos: prestação isolada 
pelo serviço estadual; associação intermuni-
cipal para solução de problemas pontuais; e 
consorciamento intermunicipal para operar o 
sistema independentemente dos prestadores 
estaduais (Aversa, 2016, p. 90). O processo 
de metropolização, quando se iniciou de fato, 
impulsionou as relações intergovernamentais 
entre municípios e estado de São Paulo para 
a realização dos saaes supramunicipais, que, 
na RMSP, perduram até hoje como fonte de 
soluções e de conflitos para a governança me-
tropolitana (De Sousa e Costa, 2013; Costa e 
Ribeiro, 2013; Heller et al., 2011; Balbim et 
al., 2012). Até 2019, apenas três municípios, 
Mauá, São Caetano do Sul e Mogi das Cruzes, 
operaram de forma interdependente  com a 

Sabesp. Diadema  e Santo André delegaram  
totalmente  seus serviços à Sabesp nos úl-
timos anos em meio a disputas judiciais 
(Sabesp,  2019, pp. 23-24).

As relações intergovernamentais esta-
belecidas no processo de metropolização, no 
contexto municipalista e descentralizador da 
Constituição de 1946, passaram por um pro-
cesso de ruptura que se iniciou com as formas 
centralizadoras e tecnocráticas das regras do 
jogo autoritárias da Carta de 1967-1969 e que 
se consolida com a criação da Sabesp em 1973. 
A partir de então, a política de saneamento 
estadualista consolida-se em âmbito nacional, 
passando a coexistir com a trajetória depen-
dente da prestação dos saaes pelos municípios 
e, no caso da Grande São Paulo, com a interde-
pendência de prestação entre serviços munici-
pais e organizações estaduais.

O quadro de cooperação federativa é 
alterado com a Política de Saneamento, insti-
tuída pela lei n. 5.318, de 26 de setembro de 
1967, quando o governo federal passa a coor-
denar tecnocraticamente a política de sanea-
mento e, concomitantemente, reforça o poder 
estadual em detrimento do municipal. Coube 
ao Ministério do Interior a coordenação da 
elaboração e execução do Plano Nacional de 
Saneamento (Planasa). Pelo art. 11 da refe-
rida lei, fixou-se uma diretriz que norteou o 
discurso da execução das políticas urbanas no 
período autoritário: “a execução do Plano Na-
cional de Saneamento far-se-á de preferência 
por intermédio de convênios que promovam 
a vinculação de recursos dos órgãos interessa-
dos de âmbito federal, estadual e municipal”. 
Em termos legais e políticos, a esfera munici-
pal não foi absolutamente excluída do regime 
tecnocrático centralista do Planasa. A ditadura 
militar conseguiu, de um lado, operar a política  
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(nomeação biônica dos chefes do executivo  
municipais) dos principais municípios e cida-
des-região, impedindo a emergência de qual-
quer conflito intergovernamental; de outro 
lado, ao aumentar a concentração financeira 
na União, possibilitou seu maior poder de bar-
ganha com os entes subnacionais, por meio 
do sistema de financiamento das políticas de 
desenvolvimento urbano. Para Souza (2002), a 
questão é que os entes subnacionais atuaram 
de forma decisiva para legitimar o regime ao 
comporem coalizões que o sustentaram em 
sua forma não democrática e centralizadora, o 
que não impediu a permanência do federalis-
mo como uma instituição (p. 31).

No momento do apogeu do Planasa, 
houve intensa transferência dos serviços mu-
nicipais para as companhias estaduais de 
saneamento básico (Cesbs). Os municípios 
estavam sendo criticados por sua política pa-
ternalista em relação à tarifação sobre esses 
serviços, à incapacidade técnica, à desqualifi-
cação dos recursos humanos e à ausência de 
estrutura administrativa. Em favor das Cesbs, 
estava colocada a então pretendida viabili-
zação econômica do modelo, por meio da 
autossus tentação tarifária, a partir de uma 
tarifação única em todo o estado, sob a justi-
ficativa da economia de escala que viabilizaria 
o sistema dentro do território estadual. Isto 
porque os municípios isoladamente seriam 
incapazes dessa economia de escala (Rezende  
e Heller, 2008, p. 270; Arretche, 2000, p. 83). 
No caso do estado de São Paulo, a Sabesp 
assumiu a primeira cidade, Botucatu, no ano 
seguinte ao da sua criação (1974). Dez anos 
depois, contava  com 227 cidades e, em 2019, 
atua va em 369 dos 645 municípios do Estado 
(Sabesp,  2019).

O Planasa fez surgir a duplicidade de 
operadores estaduais e municipais na presta-
ção dos saaes, quando, de fato, isso já ocor-
ria na Grande São Paulo com a organizações 
estaduais  operando na capital desde a encam-
pação da Companhia Cantareira de Esgotos 
(1893) (Sachs, 1982, p. 42). Para De Sousa e 
Costa (2013, p. 591), “foi o início de uma re-
lação assimétrica e conflitiva entre estados e 
municípios: a transferência da gestão vertica-
lizada para os primeiros passou pela submis-
são política dos últimos”. Pode-se identificar 
um encontro conflituoso entre a inquestio-
nável trajetória municipalista dos serviços de 
sanea mento desde a formação das cidades 
brasileiras que se enfraquece com a trajetó-
ria estadualista  imposta “de cima-para-baixo” 
pelo  Planasa. 

O processo de redemocratização, que 
culmina com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, um dos momentos críticos 
(critical juncture) mais importantes para a 
governança metropolitana, de um lado, ne-
ga o legado autoritário do modelo de gestão 
tecnocrática e centralizada dos militares e, de 
outro, lega um vazio de governança metro-
politana ou uma abertura à decisão do legis-
lador estadual.  De acordo com Souza (2003), 
a gestão  metropolitana legada pelo Regime 
Militar de 1964 consiste numa equação “cen-
tralismo + autoritarismo”,  e o processo consti-
tuinte de 1988 propõe uma agenda da Refor-
ma Urbana  de bases pluralista e descentraliza-
dora (pp. 140 e 153). 

Do fim do BNH, em 1986, à vigência da 
lei federal n. 11.445, de 5 de janeiro de 2007 
(LNSB), o setor do saneamento passou por 
um período de transição e de paralisia de in-
vestimentos que desorganizou a prestação dos 
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serviços, obrigando os saaes a se adequarem 
somente às receitas auferidas com as próprias 
tarifas e as escassas receitas municipais, ao 
longo de boa parte desses 26 anos de vazio 
institucional do setor de saneamento. Por mais 
importante que tenham sido algumas iniciati-
vas nesse período, como a criação do Sistema 
Nacional de Informações do Saneamento, do 
Programa Nacional de Combate ao Desperdí-
cio de Água e do Programa de Modernização 
do Setor do Saneamento, essas experiências 
acumularam para formulação do que viria a 
ser estabelecido na Lei como “Política Federal 
do Saneamento Básico”.

Em síntese, o caso do saneamento na 
RMSP possibilita conceber uma periodização 
da história institucional recente da gover-
nança metropolitana em quatro períodos: da 
metropolização de fato, do Planasa, do vazio 
institucional  e da política pública de sanea-
mento básico:3

1) O período da metropolização de fato con-
siste na inexistência de marco institucional 
de governança metropolitana, em que pese o 
processo de metropolização e conurbação que 
rompem com a delimitação territorial munici-
pal, a partir de década de 1940 (Langenbuch, 
1971, p. 98; Santos 2009, p. 77). A inexistência 
das instituições de cooperação metropolitana 
não significa a inexistência de marcos institu-
cionais de cooperação federativa intermuni-
cipal. Pois, tal possibilidade já estava prevista 
na Constituição do Estado de São Paulo desde 
1891, no sentido de permitir o agrupamento 
de municípios da mesma região para instala-
ção, administração e exploração de serviços 
comuns (Aversa, 2016, p. 104).

2) O período do Planasa, de 1967 a 1986, 
que se inicia com a vigência da Carta Outorga-
da de 1967, é caracterizado pela centralização 

tecnocrática  das RMs e a política de saneamen-
to do regime militar. O ano de 1967 também é 
definido como momento de conjuntura crítica 
em razão da edição da lei n. 5.318/1967.  E, o 
ano de 1986, como fim do período, em razão 
do decreto-lei n. 2.291/1986, que extinguiu o 
BNH e transferiu suas atribuições à Caixa Eco-
nômica Federal. O período contou com uma 
estrutura administrativa e financeira que cen-
tralizava processos tecnocráticos de decisão 
da política urbana na qual se incluía a de sa-
neamento (ibid., p. 113 e ss.; Rezende e Heller,  
2008, p. 269 e ss).

3) O período do vazio institucional, no âm-
bito do saneamento, iniciou-se em 1986 e foi 
finalizado com a entrada em vigência da LNSB 
em 2007. Este período de indefinição foi mar-
cado por transferências das políticas de habi-
tação e de saneamento para diferentes minis-
térios e órgãos financiadores, além, é claro, 
por ter sido caracterizado pela crise financeira. 
Boa parte da literatura de saneamento criticou 
esse período denominando-o “vazio institu-
cional”, tendo em vista que as disputas pela 
titularidade dos serviços e as tentativas de 
abertura do setor à iniciativa privada dificulta-
ram a criação de consenso  para tramitação dos 
projetos  de lei no Congresso Nacional (Rezen-
de e Heller, 2008, p. 284; Costa e Ribeiro, 2013, 
p. 477; Heller et al., 2011, p. 148 e p. 177).

Já, em relação às instituições metropo-
litanas, a discussão sobre o vazio institucional 
é muito mais complexa. Nesse aspecto, reside 
a importância deste artigo ao definir o estu-
do do caso das relações interfederativas para 
a gestão supramunicipal do saneamento na 
RMSP. Pois, as definições da LNSB permitiram 
a formalização das relações intergovernamen-
tais entre municípios metropolitanos, estado 
de São Paulo e Sabesp, conforme a situação 
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apresentada no Quadro 2 (penúltima seção). 
Uma delas foi a emenda constitucional n. 19, 
de 1998, que instituiu a gestão associada, pos-
sibilitando formas voluntárias e descentraliza-
das de composição entre os entes federativos, 
por meio dos consórcios públicos e convênio 
de cooperação interfederativos, o que veio a 
ser regulamentado pela lei federal n. 11.107, 
de 6 de abril de 2005 (Lei dos Consórcios Pú-
blicos). Com base nesse estudo de caso, pode-
-se afirmar que a LNSB 2007 é um marco de 
mudança institucional que finaliza o período 
de vazio institucional, uma vez que os contra-
tos de programa firmados entre municípios, 
estado de São Paulo e Sabesp se consolidam 
como um avanço em relação ao “cheque em 
branco” que as municipalidades concediam à 
companhia estadual até então. Com o Estatuto 
da Metrópole, que tramitava desde 2004 e foi 
promulgado com a lei n. 13.089, de 12 de ja-
neiro de 2015, ficaram ratificados dispositivos 
para uma gestão democrática das regiões me-
tropolitanas já estabelecidos na Constituição 
Federal de 1988. Por se tratar de lei ordinária, 
em nada altera a previsão de competência dos 
estados para criar e definir as formas compul-
sórias político-administrativas regionais ou 
supramunicipais, assim como não trata de fi-
nanciamento. O problema é que a instituição 
de consórcios não ocorre sem a coordenação 
política de um grupo de municípios ou do ente 
federativo estadual e/ou nacional, o que pres-
supõe o desafio dos dilemas cooperativos e de 
custos transacionais (Garson, 2009; Machado, 
2009; Abrucio, Franzese e Sano, 2010). 

4) O período da política pública do sanea-
mento básico, pós-2007, representa não só um 
armistício entre municipalistas e estadualistas, 
o que possibilitou a manutenção da trajetória 
de convivência dos dois tipos de prestadores, 

mas também a definição de uma política pú-
blica para além das diretrizes tecnocráticas de 
investimentos do Planasa que incluiu a defini-
ção dos marcos legais de contratação de con-
cessionárias privadas de saneamento. No iní-
cio de 2013, após 13 anos de tramitação das 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 
1842-RJ e 2077-BA, o Supremo Tribunal Fede-
ral declarou inconstitucionais os dispositivos 
normativos de leis estaduais do Rio de Janei-
ro e da Bahia que isolavam competências de 
governança metropolitana na esfera estadual. 
Entretanto, as ADIs ainda pendem de decisão 
definitiva. Apesar do rico debate registrado 
nos votos dos ministros, inclusive apontan-
do formas de governança metropolitana, a 
decisão na ADI 1842-RJ, ainda não definitiva, 
restringe-se a declarar inconstitucionais de-
terminados dispositivos que centralizaram as 
decisões metropolitanas em órgãos estaduais.

A partir do período da Política Pública 
do Saneamento Básico, com a LNSB e a Lei 
de Consórcios, foram criadas novas regras 
para a validade dos contratos de concessões 
do setor de saneamento básico em geral, o 
que proporcionou ambiente regulado e se-
guro para a participação privada no setor 
(Heller, Rezende e Cairncross,  2014, p. 140). 
A LNSB passou a exigir planos municipais de 
saneamento básico,  estudos de viabilidade 
econômico-financeiros, normas de regulação 
e a forma de convênio ou de consórcio para 
formalizar a gestão associada entre entes fe-
derados (art. 11 da LNSB). Ou seja, até a vi-
gência da lei n. 11.445/2007, os municípios 
assinavam um cheque em branco para as CEBs  
administrarem  os saaes em seu território. 
Além desses requisitos legais, a LNSB previu 
as condições particulares relativas ao planeja-
mento, à prestação e à regulação de serviços 
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realizados por prestadores interdependentes  
(art. 12) e de prestação regionalizada de ser-
viços públicos de sanea mento básico, em que 
um único prestador do serviço pode atender a 
vários municípios contíguos ou não (art. 14). 
Com maior rigor e precisão  técnica, a LNSB 
estabelece regras para que prestadores regio-
nais, como a Sabesp, que atuem em mais de 
um município ou que prestem serviços públi-
cos de saneamento básico diferentes em um 
mesmo município, mantenham  um sistema 
contábil que permita  registrar e demonstrar, 
separadamente, os custos e as receitas de ca-
da serviço, em cada um dos municípios aten-
didos, possibilitando a apropriação e a distri-
buição de custos dos serviços  por município 
atendido regionalmente  (art. 18).

O Estatuto da Metrópole, por sua vez, 
reforçou os princípios constitucionais de coo-
peração federativa, ao buscar apresentar um 
conteúdo para o que denomina governança 
federativa, com o “compartilhamento de res-
ponsabilidades e ações entre entes da Federa-
ção em termos de organização, planejamento 
e execução de funções públicas de interesse 
comum” (inciso IV do art. 2º). O conceito de 
governança federativa ganhou um capítulo no 
estatuto, o qual: (1) elenca um conjunto de 
princípios que a governança interfederativa 
deve respeitar (art. 6º); (2) integra as diretrizes 
da política urbana para as RMs com aquelas 
estabelecidas pelo art. 2º do Estatuto das Ci-
dades (art. 7º); e (3) estabelece uma estrutura 
básica de processo decisório da instituição me-
tropolitana (art. 8º). 

As mudanças institucionais do sanea-
mento estão em relação direta com a história 
brasileira. Se o legado histórico importa para as 
mudanças institucionais, não se pode apenas 
considerar as causas próximas ao novo marco 

institucional da Constituição de 1988 e da Lei 
Nacional de Saneamento Básico de 2007, para 
identificar trajetórias dependentes que estão 
colocadas no cenário atual de interação con-
flituosa entre os atores na política de sanea-
mento. Com a elevação do município ao status 
de ente federado pela Constituição de 1988 e 
a indefinição acerca da governança metropoli-
tana, as relações intergovernamentais tornam-
-se ainda mais complexas, o que traz impactos 
diretos sobre a implementação da política de 
saneamento básico na Região Metropolitana 
de São Paulo, conforme se verá a seguir. 

História institucional               
do saneamento na RMSP: 
trajetórias cooperativas 
perdidas, conflitos inevitáveis

Retomar a história institucional do saneamen-
to dentro do processo de explosão urbana e 
metropolização da Grande São Paulo possibi-
lita compreender o desenvolvimento das ins-
tituições prestadoras dos saaes no momento 
anterior às regras do jogo tecnocráticas e cen-
tralizadoras do Regime Militar de 1964. Esse 
processo pode ser dividido entre antes e de-
pois da metropolização ocorrida em São Paulo 
a partir da década de 1940 (Langenbuch, 1971, 
p. 178). Até a Grande Metropolização de São 
Paulo, os serviços estaduais de saneamento 
mantiveram atuação apenas na capital e, nas 
demais regiões do estado, a Secretaria de Agri-
cultura, Comércio e Obras Públicas manteve 
apoio para que as cidades implantassem seus 
próprios sistemas, particularmente para as ci-
dades de Santos e Campinas, dentro do con-
texto do desenvolvimento da cultura do café 
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(Aversa, 2016, p. 76). Após a década de 1940, 
a necessidade de infraestruturas regionais fica 
evidente, passando a exigir uma perspectiva 
regional de enfrentamento das demandas por 
ampliação dos sistemas de saneamento. 

Castro (2016) verifica uma regularidade 
de existência dos períodos privatista, racional-
-administrativo e neoprivatista na história dos 
serviços de saneamento dos países centrais 
e também das principais cidades da América 
Latina. Assim como ocorreu nos países Euro-
peus e nos EUA, na capital paulista e em algu-
mas cidades brasileiras, a prestação inicial dos 
saaes  pela iniciativa privada foi sucedida pela 
encampação do poder público, em virtude da 
incapacidade das companhias privadas pa-
ra a gestão da água (como mercadoria), uma 
vez que são necessários altos investimentos 
para garantir as condições de salubridade no 
meio urbano (ibid., p. 437). Com a estatização 
dos serviços, as organizações prestadoras dos 
saaes  são constituídas dentro modelo buro-
crático da racional-administração. A forma de 
gestão racional-administrativa caracteriza-se 
pelo intenso uso da tecnologia e organização 
burocrática nos moldes weberiano das organi-
zações prestadoras desses serviços, conduzida 
por pessoal técnico e administrativamente ca-
pacitado, e pelo processo crescente de regula-
ção das atividades privadas, seja por meio da 
gestão centralizada na administração pública 
de organizações de saneamento de atuação 
em grande escala, seja pelo aumento de con-
trole e de intervenção direta do Estado em 
praticamente todas as esferas da sociedade 
(ibid., p. 439). Esse período foi sucedido pelo 
neoprivatista, caracterizado pela disputa de 
grandes empresas por espaço junto às orga-
nizações públicas para assunção de todo ou 
parte dos sistemas, impactando a gestão no 

equilíbrio econômico-financeiro de longo pra-
zo e, consequentemente, as tarifas praticadas. 
A presença do setor privado nas etapas de pro-
dução dos saaes implica o retorno desses ser-
viços ao status de mercadoria e de bens priva-
dos adquiridos no mercado, em que a função 
de mediação do Estado é reduzida e, nos casos 
extremos, há a transferência da propriedade 
dos sistemas à iniciativa privada (ibid., p. 443).

O Quadro 1 sintetiza a sucessão de or-
ganizações estaduais prestadoras de saaes 
na Grande São Paulo, combinando os concei-
tos das periodizações de Castro (2016) e de 
Langenbuch  (1971). Os períodos da pré-me-
tropolização e do início da metropolização são 
tomados como um único momento, conside-
rando-se a perspectiva das relações intergo-
vernamentais entre estado de São Paulo e mu-
nicípios da Grande São Paulo, em detrimento 
da perspectiva da história do urbanismo.

As administrações da CIA Cantareira e 
Esgotos e da RAE foram concebidas somente 
para a implantação e operação dos sistemas 
de saneamento da capital paulista sob a res-
ponsabilidade de órgãos estaduais (Aversa, 
2016, p. 73). Em que pese a atribuição formal 
da RAE estar adstrita à capital, a repartição 
estadual formalizou contrato de fornecimento 
de água no atacado para as cidades de Santo 
André, São Bernardo do Campo e São Caetano 
do Sul (ABC) em 1949. O DAE, autarquia es-
tadual, é criado em 1954 com a atribuição de 
atuar em determinados municípios da Gran-
de São Paulo (GSP), para operar os sistemas 
integrados, além de continuar a trajetória de 
organização estadual prestadora dos saaes da 
capital paulista. Com a grande metropolização, 
é que as organizações estaduais passam a ter a 
atribuição para a atuação junto às demais cida-
des da GSP, sucessivamente: DAE (1954-1968), 
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Comasp e Sanesp (apenas no âmbito regional, 
1968-1973) e Sabesp (desde 1973). Por isso, 
constata-se que o próprio processo da grande 
metropolização, além de ser demarcado pela 
infraestrutura de saneamento supramunicipal, 
também implica o estabelecimento de rela-
ções intergovernamentais capazes de viabilizar 
a política pública supramunicipal.

Até a centralização nacional da política 
de saneamento com a instituição do Planasa, 
a reconstituição histórica das organizações 
prestadoras dos saaes da Grande São Paulo 
demonstra uma trajetória equilibrada de cons-
trução de cooperação intergovernamental  

entre os próprios municípios e entre estes e 
as organizações estaduais de São Paulo. Sob 
o marco institucional municipalista que es-
tabeleceu as regras do jogo da Constituição 
de 1946 até o Planasa, as formas de relações 
intergovernamentais buscaram compor me-
canismos de cooperação para o exercício da 
autonomia municipal na esfera local, assim 
como formas de cooperação com o Estado pa-
ra sua atuação regional. 

O ponto de partida de uma atuação me-
tropolitana no saneamento está na execução 
da integração do Sistema Rio Claro com as re-
des de abastecimento do município de Santo 

Processo de
metropolização Períodos do saneamento Organizações estaduais Território de atuação

Pré-metropolização
(1875 - 1915)

Início da Metropolização
(1915 - 1940)

Privatista Cia Cantareira
(1875-1892

Cidade de São Paulo
Racional administrativo RAE

(1893 - 1954)

Grande metropolização
(pós-1940)

Racional administrativo DAE
(1954 - 1968) Grande São Paulo

Racional administrativo Saec (capital)
(1968 - 1973) Cidade de São Paulo

Racional administrativo

Comasp 
(1968 - 1973)
Sanesp 
(1970 - 1973)

RMSP

Racional administrativo
Sabesp pública
(capitais públicos)
(1973 - 1997)

Estado de São Paulo

Neoprivatista
Sabesp pública e privada
(capital aberto)
(pós-1997)

Nacional e internacional

Quadro 1 – Periodização e cronologia das organizações do estado de São Paulo 
de prestação dos saaes

Fonte: reformulado de Aversa (2016, p. 62).
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André (futuro ABC: Santo André, São Bernardo 
do Campo e São Caetano do Sul). É com a cria-
ção do DAE, autarquia estadual de água e es-
goto, que a atribuição formal da atuação me-
tropolitana sai da situação de informalidade 
organizacional e de abertura às possibilidades 
de diferentes formas de relações intergoverna-
mentais, para uma definição legal que reforça 
a experiência de interação horizontal entre o 
município de Santo André (ABC) e a RAE. A rea-
lidade crítica de demanda por água potável do 
município na década de 1940 mobiliza-o a as-
sumir suas responsabilidades de implantação, 
de financiamento e de operação como ente 
político-administrativo, viabilizando a implan-
tação da rede de adução do Sistema Rio Claro, 
uma vez que a RAE concordou com a venda de 
água no atacado do Sistema que fora plane-
jado para servir exclusivamente à capital.4 Os 
problemas de abastecimento do ABC da déca-
da de 1940 são resolvidos com a adução do sis-
tema do Rio Claro de forma precária e, depois, 
com as instalações do Sistema do Rio Grande, 
em 1958, e, por fim, voltando a ser também 
abastecido pelo Sistema Rio Claro com a sua 
duplicação em 1975. Atualmente o ABC está 
servido por esses dois sistemas.

Para viabilizar o “Novo Sistema de Abas-
tecimento de Água do ABC”, em 1958, a rela-
ção intergovernamental definida pressupôs 
uma única territorialidade do ABC. Entretanto, 
do ponto de vista jurídico, os municípios foram 
considerados como diferentes pessoas jurídi-
cas, com as quais o governo do Estado e o DAE 
firmaram o Termo de Acordo e o Convênio em 
1955, tendo cada municipalidade os seus pró-
prios direitos e deveres (Aversa, 2016, p. 106). 

A partir de década 1960, os serviços 
passam por nova onda de mudanças para al-
cançar os recursos de financiamento onerosos 

federais  e internacionais, na forma de socie-
dade de economia mista. A reorganização do 
setor segue a divisão operacional já estabeleci-
da no DAE, com sua repartição em Saec, autar-
quia para prestação na capital, Comasp, com-
panhia para fornecimento de água regional, e 
Sanesp, companhia para esgotamento sanitá-
rio regional. A Saec e os saaes municipais são 
integrados na forma de prestação interdepen-
dente do serviço. À época, o esquema de tra-
jetória dependente foi concebido a partir da 
figura elaborada pela Coordenação de Projetos 
Especiais da Saec de Luiz Pontes.

Na Comasp (de atuação em âmbito re-
gional), os municípios passam a ter participa-
ção acionária nas companhias metropolitanas. 
De acordo com Eros Grau, o conjunto de subs-
crições foi considerado juridicamente como 
capital autorizado, o que possibilitou a tomada 
de empréstimo de grande vulto junto ao Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento para a 
implantação do Sistema Cantareira e de outros 
sistemas regionais (Aversa, 2016, p. 123; Grau, 
1968, p. 304). Este foi o ápice da experiência 
equilibrada e cooperativa de relação interfe-
derativa entre os municípios metropolitanos e 
o estado de São Paulo, sob a coordenação do 
Conselho de Desenvolvimento da Grande São 
Paulo – Codegran (Grau, 1974). 

A criação da Sabesp, por um lado, re-
presentou a ruptura da trajetória de coopera-
ção entre municípios e estado na Grande São 
Paulo, à medida que privilegiou as Cesbs em 
detrimento dos serviços municipais (Rezende  
e Heller,  2008, p. 270). Por outro lado, não 
rompeu com a trajetória de prestação inter-
dependente dos serviços, o que poderia ter 
ocorrido por meio de centralização drástica 
na Sabesp, eliminando a atribuição municipal 
para o sanea mento em RM. Isto demonstra 
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que o caso do saneamento comprova a tese 
de que, mesmo sob o regime do ato institucio-
nal n. 5/1968, o federalismo manteve-se co-
mo instituição  no período autoritário (Souza, 
2002, p. 31).

A emergência da trajetória de presta-
ção interdependente, no contexto das regras 
do jogo democrático da Constituição de 1946, 
permanece mesmo com a centralização do 
Planasa no contexto do autoritarismo da Carta 
de 1967-1969. No primeiro, o contexto demo-
crático em que se realiza o pacto federativo 
possibilita a interação autônoma dos entes, 
sob a coordenação do estado de São Paulo, 
para o enfrentamento das demandas por polí-
ticas de desenvolvimento urbano advindas da 
expansão econômica do café e do início da in-
dustrialização. No segundo, a tecnoburocracia  

centralista, que conduziu o nacional-desen-
volvimentismo com prioridade para o Sul e 
Sudeste, é tanto responsável pelo milagre 
brasileiro (1968-1972), quanto pelo cresci-
mento da favelização e ocupação desorde-
nada das metrópoles brasileiras (Klink, 2013, 
pp. 91-93). Nas relações intergovernamen-
tais metropolitanas , antes da constituição da 
Sabesp,  os municípios assumiram papel pre-
ponderante na definição, no financiamento 
e na gestão da política supramunicipal. Com 
o Planasa e a decorrente centralização buro-
crática realizada pela Sabesp, municípios e 
estado distanciaram-se na Grande São Paulo, 
em virtude da ausência de coordenação me-
tropolitana, mantendo-se vinculados apenas 
por um elo: a prestação interdependente dos 
saaes como path dependency. 

Figura – Esquema de trajetória dependente da prestação interdependente
entre prestadores municipais e prestadores estaduais de saneamento da Grande São Paulo

Fonte: elaboração própria (apud Pontes, 1973, p. 12).
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Entretanto, o centralismo burocrático do 
regime de 1964 não representou a origem de 
todos os conflitos entre municípios e estados 
na política de saneamento. Deve-se também 
considerar a onda neoliberal a partir da déca-
da de 1990, que conflagra a tensão histórica 
entre municipalistas e estadualistas no setor 
de saneamento em diversos campos de dis-
puta: pelo marco regulatório do saneamento; 
por recursos de financiamento para os investi-
mentos; pelo modelo de gestão público versus 
privatizado; pela gestão em regiões metropoli-
tanas; e, no caso da RMSP, pela monopolização 
dos saaes. Já no contexto do neoliberalismo, 
em que se coloca a possibilidade de partici-
pação privada nos serviços municipais e na 
Sabesp, o conflito assume a forma de concor-
rência comercial.

A relação horizontal construída entre os 
municípios do ABC e o estado de São Paulo 
entre as décadas de 1940 e 1950, para a pres-
tação interdependente dos saaes, demonstra a 
maturidade institucional tanto para uma defi-
nição da autonomia municipal em região me-
tropolitana, quanto para a cooperação federa-
tiva necessária ao enfrentamento da demanda 
explosiva por abastecimento de água do pro-
cesso de metropolização da Grande São Paulo. 
Por isto, essa experiência de cooperação fede-
rativa se revela como uma herança perdida em 
face dos conflitos gerados pela reconstituição 
da trajetória estadualista na forma centralista-
-burocrática do Planasa e pelo contexto neo-
privatista em que os saaes são objeto de con-
corrência comercial. A partir do Planasa, as 
regras do jogo possibilitam uma relação assi-
métrica entre a Sabesp e os municípios, sejam 
eles metropolitanos ou não, tenham prestação 
interdependente ou não.

Com o passar dos anos, a Sabesp vem 
assumindo os serviços municipais de sanea-
mento da RMSP, restando atualmente apenas 
três da RMSP, São Caetano do Sul, Mauá e Mo-
gi das Cruzes, com prestação interdependente 
dos saaes. No contexto em que o serviço pú-
blico essencial dos saaes é tido como um ne-
gócio pela companhia estadual, não há espaço 
para cooperação federativa com autonomia 
municipal, mas sim para concorrência comer-
cial. Diferentemente do privatismo do século  
XIX, não se trata apenas de identificar se o 
prestador dos saaes é uma empresa pública 
ou privada, mas sim trata-se de compreender 
os diversos arranjos de direito de propriedade 
sobre a água: mercantilização, comoditização, 
constituição de ativos, privatização ou conces-
são e societarização (Aversa, Empinotti e Klink, 
2018, p. 40). A Sabesp poderia assumir diferen-
tes formas de relações intergovernamentais 
inclusive para solucionar pendências, como a 
criação de empresas em que a ela teria parti-
cipação acionária para a quitação de dívidas e 
pendências judiciais. É o caso de Diadema que 
aprovou tal legislação, mas que foi revogada 
no mandato seguinte, para viabilizar o padrão 
de gestão metropolitana compartilhada da 
companhia estadual, que consiste na delega-
ção municipal dos saaes por meio de contrato 
de programa (Diadema, 2011). Como se verá a 
seguir, sobre a situação em que se encontra a 
efetividade da LNSB em relação às RIGs com os 
municípios da RMSP, a questão é que a Sabesp 
prefere aguardar a eleição de prefeitos amigos 
de seu interesse comercial. No contexto do 
neoprivatismo, discutido acima (Castro, 2016), 
em que os saaes são operados por empresas 
de saneamento com capital aberto em bolsas 
de valores, como a Sabesp e a Thames Water 
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Utilities, houve uma mudança institucional 
de uma governança compartilhada (shared 
governance)  para uma governança de acordo 
com os interesses dos acionistas (shareholder 
water governance) (Klink, Empinotti e Aversa, 
2019, p. 3; Allen e Pryke, 2013, p. 431). 

Mudanças na LNSB: rupturas    
quando ainda os contratos                  
de programa não foram totalmente 
implementados na RMSP

A Lei Nacional de Saneamento Básico (LNSB) 
estabelece que os contratos de saneamento 
básico devem estar de acordo com: o plano 
municipal de saneamento básico atualizado; 
o estudo de viabilidade técnica e econômico-
-financeira, comprovando a possibilidade de 
prestação integral e universal dos serviços; a 
existência de regulação e fiscalização dos servi-
ços; a realização de audiência prévia e consulta 
pública sobre o contrato de concessão ou de 
programa e com outros dispositivos que afas-
taram a tradição de concessão às companhias 
estaduais por meio de um “cheque em branco”. 
Essa situação foi um legado do Planasa que 
perdurou até a entrada em vigência da LNSB 
em 2007, apesar de a lei federal n.  8.987, de 13 
de fevereiro de 1995, a Lei de Concessões, de-
finir os requisitos para a delegação de serviços 
públicos em geral. Com a redação da LNSB de 
2007,5 ficou definido o contrato de programa 
para as delegações dos serviços às companhias 
estaduais e os contratos de concessão para as 
delegações à iniciativa privada. Em outras pala-
vras, a formalização de contratos de programa 
define a forma pela qual devem ser as relações 
intergovernamentais entre a Sabesp e os muni-
cípios dentro do marco da LNSB. 

Para análise da efetividade dessas nor-
mas, o Quadro 2 foi concebido, considerando-
-se três fatores: a legalidade do pacto com o 
município em relação à LNSB, de 2007; a con-
dição de prestador no atacado ou no varejo; e 
a abrangência da infraestrutura integrada ou 
isolada no território metropolitano. Primei-
ro, há que se considerar se as relações com 
os municípios estão de acordo ou não com a 
LNSB. Segundo, deve-se observar se a Sabesp 
é prestador dos saaes no atacado, mediante 
uma prestação de serviço interdependente 
em que os municípios atendem o âmbito lo-
cal (Mogi das Cruzes, Mauá e São Caetano do 
Sul); ou, se a Sabesp é prestador direto para 
os usuários, mediante delegação dos saaes 
pelos municípios. Em ambos os casos, faz-se 
necessário avaliar se a RIG está de acordo ou 
não com a LNSB. Terceiro, deve-se considerar 
se há integração da infraestrutura dos sistemas 
de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário no âmbito territorial supramunicipal 
ou se o sistema que atende o município é iso-
lado. Com o Quadro 2, pretende-se apresentar 
todas essas possibilidades:

A Sabesp opera em 369 dos 645 municí-
pios do Estado (Sabesp, 2019, p. 22). No âmbi-
to estadual, o estado de São Paulo, a Sabesp e 
a Arsesp formalizaram contratos de programa 
e convênios com 307 municípios, o que equi-
vale a 81,1% da receita operacional bruta, é só 
a cidade de São Paulo (contratada em 2010) 
é responsável por 47%, de acordo com a con-
tabilidade de 2018 (ibid., p. 21). Na RMSP, 10 
municípios dos 39 não possuem contratos de 
programa (ibid.). 

No neoprivatismo, os atores não se mo-
vem pela simples ideia da universalização do 
acesso aos saaes. A operação e os investimen-
tos na infraestrutura de saneamento básico 
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envolvem uma complexa economia política, 
na qual atores municipais, estaduais e empre-
sas privadas equacionam interesses por lon-
gos períodos, geralmente de 30 anos ou mais, 
conforme as responsabilidades contratuais. 
Assim, as relações intergovernamentais nos 
setores de infraestrutura tendem a possuir 
custos transacionais elevados, se se conside-
rarem os interesses políticos e econômicos 
dos atores envolvidos. 

A participação privada pode ocorrer, 
por meio de contratos de concessão e de 
parcerias  público-privadas e também por 
meio da participação  acionária nas empre-
sas de sanea mento  (Britto e Rezende, 2017; 
Klink e Souza, 2017). A regulamentação da Lei 
de Concessão  (lei n. 8.987/1995), no gover-
no Fernando Henrique  Cardoso, e da Lei das 

Parcerias  Público-Privadas   (lei n. 11.079/2004), 
no governo Lula,  criaram as condições de se-
gurança jurídica  para a inserção da iniciativa 
privada na execução dos serviços e obras de in-
fraestrutura, reforçando a trajetória privatista 
que, até então, fora abandonada em favor da 
burocracia racional-administrativa estatal. Re-
centemente, a lei n. 14.026, de 15 de julho de 
2020, alterou substancialmente a LNSB vigente 
desde 2007, promovendo uma ruptura com o 
municipalismo do tipo de baixo-para-cima da 
LNSB original. Essa lei foi aprovada, após duas 
tentativas de aprovação de textos similares nas 
medidas provisórias n. 844/2018 e 868/2018, 
que perderam a eficácia por decurso de prazo 
sem votação. A Lei visa ampliar as condições 
de segurança jurídica para a participação priva-
da com alteração de dispositivos sobre normas 

Prestador
De acordo formal com a LNSB (29 municípios) Em desacordo formal LNSB (10 municípios)

Integrado Isolado Integrado Isolado

Municipal Mogi das Cruzes (leste)
Mauá,
São Caetano do 
Sul

Sabesp

Francisco Morato, Franco da 
Rocha, Caieiras, São Paulo, 
Arujá, Suzano, Ferraz de 
Vasconcelos, Rio Grande da 
Serra, Ribeirão Pires, Diadema, 
Barueri, Itapevi, Cotia, Embu, 
Taboão da Serra, Itapecerica 
da Serra, Embu-Guaçu, Santo 
André, Guarulhos, São Bernardo 
do Campo, Itaquaquecetuba, 
Poá, Carapicuíba

Mairiporã,
Santa Isabel, 
Cajamar,
Guararema,
Salesópolis

Jandira,
Osasco,
Vargem Grande 
Paulista

Biritiba-Mirim,
Santana de Parnaíba, 
Pirapora do Bom Jesus,
São Lourenço da Serra,
Juquitiba

Quadro 2 – As RIGs na RMSP em relação à Lei Nacional de Saneamento Básico de 2007,
segundo a integração ao sistema de abastecimento metropolitano

Fonte: elaboração própria (atualização 11/2019 de Aversa, 2016, p. 134, apud Arsesp, s/d). 
Obs.: considerando a redação original da LNSB de 2007 a respeito do contrato de programa.
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uniformizadas de regulação dos serviços para 
a Agência Nacional das Águas, sobre a titula-
ridade dos saaes, sobre estruturas de gover-
nança interfederativa, sobre a competição en-
tre iniciativa privada e companhias estaduais 
de saneamento e sobre alienação de controle 
acionário de empresas públicas e sociedade 
de economia mista (relator Zuliani, 2019). Par-
ticularmente em relação às RIGs, destacam-se 
duas alterações: definição de âmbitos territo-
riais de prestação regional a serem instituídos 
pelos Estados e União (art. 3º, VI; art. 52, § 3º); 
a vedação de contrato de programa sem prévia 
licitação (art. 8º, II) e a vedação do contrato de 
programa como forma precária de pactuação 
entre municípios e estados (art. 10). A validade 
dessa Lei é questionada pela Ações Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) n. 6492, ajuizada 
pelo Partido Democrático Trabalhista, e a ADI 
n. 6536, pelo Partido Comunista do Brasil e 
Partido Socialismo e Liberdade (STF, 2020). 

Conclusão

Este artigo buscou compreender a implemen-
tação da LNSB na RMSP, como resultado de um 
processo de mudança institucional num amplo 
horizonte temporal, em que se deram as rela-
ções entre municípios e estado para a realiza-
ção da política de saneamento supramunicipal. 
A necessidade de infraestruturas regionais de 
saneamento é decorrente da metropolização, 
o que trouxe desafios e, até hoje, continua tra-
zendo para os atores governamentais.

O estudo sobre a forma pela qual se 
constituiu a trajetória da interdependência na 
prestação dos saaes na RMSP possibilitou de-
monstrar que as relações de cooperação para 

o saneamento metropolitano ocorreram num 
ambiente de cooperação e respeito à autono-
mia municipal conquistada nas Constituições 
Federais de 1934 e de 1946. Essa trajetória 
é parcialmente rompida com a formação da 
trajetória de prestação dos saaes estadua-
lista do Planasa no contexto da tecnocracia 
autoritária do regime de 1964. No que diz 
respeito à coo peração metropolitana, há um 
rompimento das relações entre municípios e 
estado, mas, em relação aos saaes, a trajetó-
ria está mantida até os dias de hoje na rela-
ção entre a Sabesp  e os serviços municipais 
das cidades de Mauá, de São Caetano do Sul 
e de Mogi das Cruzes. Dessas relações intergo-
vernamentais, apenas a com Mogi das Cruzes 
pode ser considerada formalmente válida de 
acordo com as regras de formalização da RIG, 
por meio do contrato de programa, conforme 
redação da LNSB de 2007.

Este trabalho aponta três inovações para 
a literatura sobre o tema. Primeiro, atualiza-se 
o velho debate sobre a disputa da titularidade 
do saneamento em regiões metropolitanas, 
por meio da análise histórico-institucional das 
relações intergovernamentais concretamente 
estabelecidas na Grande São Paulo no processo 
de metropolização da política de saneamento, 
valendo-se dos pressupostos metodológicos do 
institucionalismo histórico de Pierson (2004). 
Segundo, identificaram-se os marcos históricos 
do saneamento na metropolização da Grande 
São Paulo que se deu com a adução do Siste-
ma Rio Claro (1949) e a implantação do Siste-
ma Rio Grande (1958) para o abastecimento 
das cidades de Santo André, São Bernardo do 
Campo e São Caetano do Sul. A implantação da 
rede técnica que integra o território para além 
dos limites municipais é um fato demonstrativo 
e significativo do processo de metropolização  
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do saneamento na Grande São Paulo, que 
comprova as teses sobre a urbanização  pau-
listana e brasileira (Langenbuch, 1971; Santos, 
2009). Terceiro, apesar de esta pesquisa não 
ousar discutir as questões sobre os dilemas 
para a cooperação em RMs ou por que as RMs 
continuam ingovernáveis, o debate político,  

histórico  e institucional sobre as RIGs em 
regiões  metropolitanas  revela a necessidade 
de aprofundar as pesquisas sobre os processos 
políticos e econômicos que incentivam ou res-
tringem a cooperação dos atores que, no atual 
contexto, passa pela sociedade, pelo Estado e 
pelo mercado (Swyngedouw, 2013).
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Notas

(*) Este trabalho é resultado da dissertação de mestrado no Programa de Pós-Graduação em 
Planejamento e Gestão do Território da UFABC que, em continuidade no doutoramento no 
mesmo Programa, compõe o grupo de pesquisa Governança Democrática de Saneamento 
Ambiental integrante do Projeto Temático “Governança Ambiental da Macrometrópole Paulista 
face a vulnerabilidade climática (2017-2022)”, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo – Fapesp (Processo n. 15/03804-9). 

(1) O conceito legal de saneamento básico compreende o abastecimento de água, o esgotamento 
sanitário, a limpeza urbana e resíduos sólidos e a drenagem de águas pluviais urbanas. Este artigo 
utiliza o termo “saneamento” ou Saaes para fazer referência aos dois primeiros componentes. 

(2) LNSB: “art. 12.  Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador execute 
atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e 
haverá entidade única encarregada das funções de regulação e de fiscalização”. Essa redação 
não foi alterada pela lei n. 14.026, de 15 de julho de 2020. 

(3) Para elaboração desta periodização, foram consideradas outras, concebidas por Ana Lúcia Britto, 
no trabalho coordenado por Heller et al. (2011, p. 34) e por Rezende e Heller (2008, p. 277). 

(4) O Sistema Rio Claro foi inaugurado em 1939, após muita controvérsia em relação a captação de 
mananciais distantes em detrimento da proteção e da prática de abastecimento do rio Tietê 
(Oliveira, 1958). 

(5) O contrato de programa passou a ser vedado pela  lei federal n. 14.026/2020, que alterou 
substancialmente a LNSB. Pelo art. 8º, II, e pelo art. 10, o contrato de programa ficou vedado. A 
Tabela 2 está de acordo com a redação original da LNSB de 2007.
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